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Para compreender melhor a compreensão e interpretação 
de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS); DISTINÇÃO 

ENTRE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO E ENTRE 
INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS

LÍNGUA PORTUGUESA
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A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para compreendermos sua estrutura linguística, função social e finalida-
de. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em 
determinados espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte 

maneira: 
apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: 

introdução > desenvolvimento > conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-

se comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO
Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou 

seja, caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de 
ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os 
verbos no modo imperativo.

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à 
finalidade e à função social de cada texto analisado. 

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS
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3 – Números Naturais ímpares
ℕᵢ = {1, 3, 5, 7, ..., 2n + 1, ...}, com n ∈ ℕ

4 – Números primos
P = {2, 3, 5, 7, 11, 13, ...}

A construção dos Números Naturais
Cada número natural, incluindo o zero, possui um su-

cessor, que é o número seguinte na sequência dos números 
naturais. Exemplos: Seja m um número natural.

a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 1 é 2.
c) O sucessor de 4 é 5.

 ▪  Quando um número natural é o sucessor do outro, esses 
dois números são chamados de números consecutivos.

Exemplos:
a) 5 e 6 são números consecutivos.
b) 9 e 10 são números consecutivos.
c) 90 e 91 são números consecutivos.

 ▪  Vários números formam uma coleção de números naturais 
consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, o terceiro 
é sucessor do segundo, o quarto é sucessor do terceiro e 
assim sucessivamente.
 ▪  Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um ante-
cessor (número que vem antes do número dado).

O conjunto é denominado conjunto dos números naturais 
pares. Embora, em algumas situações, também possamos utilizar 
a expressão “sequência dos números naturais pares” para repre-
sentá-lo: P = {0, 2, 4, 6, 8, 10, 12, ...}.

O conjunto a seguir é chamado de conjunto dos números 
naturais ímpares, também conhecido como a sequência dos nú-
meros ímpares: I = {1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}.

Operações com Números Naturais
 ▪  Adição de Números Naturais: a primeira operação funda-
mental da Aritmética tem por finalidade reunir em um só 
número, todas as unidades de dois ou mais números. 

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 
soma ou total

 ▪  Subtração de Números Naturais: é usada quando pre-
cisamos tirar uma quantia de outra, é a operação inversa 
da adição. A operação de subtração só é válida nos natu-
rais quando subtraímos o menor número do maior, ou seja 
quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 07 a diferença.

 Conjunto dos Números Naturais - N1

O conjunto dos números naturais, representado por N, é 
formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, também co-
nhecidos como algarismos indo-arábicos. Embora o zero não seja 
considerado um número natural no sentido de representar obje-
tos contáveis da natureza, ele é incluído neste conjunto devido 
às suas propriedades algébricas semelhantes às dos números 
naturais.

Portanto, consideraremos que a sequência de números na-
turais começa com o zero, e podemos representar este conjunto 
da seguinte forma: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) sinalizam que este conjunto é in-
finito, ou seja, não possui um fim. O conjunto N é composto por 
uma infinidade de números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o 
conjunto será representado por: 

ℕ* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

Subconjuntos notáveis em ℕ:

1 – Números Naturais não nulos
ℕ* = {1, 2, 3, 4, ..., n, ...}; ℕ* = ℕ − {0}

2 – Números Naturais pares
ℕₚ = {0, 2, 4, 6, ..., 2n, ...}, com n ∈ ℕ

1 Referências Bibliográficas:
CABRAL, Luiz Claudio; NUNES, Mauro César – Matemá-

tica básica explicada passo a passo – Rio de Janeiro: Elsevier, 
2013. 

RESOLVER SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS 

RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA 
OU DECIMAL. RESOLVER SITUAÇÕES-PROBLEMA 

ENVOLVENDO MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM, MÁXIMO 
DIVISOR COMUM

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO
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	▫ Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o subtraendo como subtrativo.

 ▪  Multiplicação de Números Naturais: é a operação que tem por finalidade adicionar o primeiro número denominado multipli-
cando ou parcela, tantas vezes quantas são as unidades do segundo número denominadas multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e 15 é o produto.

- 2 vezes 5 é somar o número 2 cinco vezes: 2 x 5 = 2 + 2 + 2 + 2 + 2 = 10. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. 
“, para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 

número que é o maior é denominado dividendo e o outro número que é menor é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente obteremos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural e na ocorrência disto a divisão não é exata.

a b
⇔

a = b · q + r

r q r < b

Relações essenciais numa divisão de números naturais:
 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve ser menor do que o dividendo. 

45 : 9 = 5

 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o produto do divisor pelo quociente.
45 = 5 x 9

Atenção: a divisão de um número natural n por zero não é viável, pois, se considerássemos que o quociente fosse q, te-
ríamos a seguinte igualdade: n ÷ 0 = q, o que implicaria em n = 0 x q = 0, o que não é válido. Portanto, a divisão de n por 0 é 
considerada inviável ou impossível.

Propriedades das operações matemáticas em números naturais: para quaisquer números naturais a, b e c:
 ▪  Associatividade da adição: (a + b) + c = a + (b + c)
 ▪  Comutatividade da adição: a + b = b + a
 ▪  Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪  Associatividade da multiplicação: (a * b) * c = a * (b * c)
 ▪  Comutatividade da multiplicação: a * b = b * a
 ▪  Elemento neutro da multiplicação: a * 1 = a
 ▪  Distributividade da multiplicação em relação à adição: a * (b + c) = a * b + a * c
 ▪  Distributividade da multiplicação em relação à subtração: a * (b - c) = a * b - a * c
 ▪  Fechamento: Tanto a adição como a multiplicação de números naturais resultam em números naturais.

 Problemas com as quatro operações
Os cálculos para resolver problemas desse tipo incluem adições e subtrações, seguidas de multiplicações e divisões. De-

pois, os problemas são resolvidos utilizando princípios algébricos, ou seja, formulamos equações matemáticas com variáveis 
desconhecidas (representadas por letras). Aqui estão algumas situações que podem ser descritas e resolvidas usando a álgebra.

Atenção: É bom ter em mente algumas situações que podemos encontrar:

O dobro de x: 2x

O triplo de um número: 3x

O dobro de um número adicionado de 4: 2x + 4

Um número adicionado de seu triplo: x + 3x

O quíntuplo de a subtraído do sêxtuplo de y: 5a - 6y
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Serviço Aplicação administrativa

Web Sites, portais, consultas e sistemas 
online

E-mail Comunicação formal e troca de 
documentos

Nuvem Armazenamento, colaboração e acesso 
remoto

Videoconferência Reuniões, treinamentos e atendimentos 
virtuais

APIs públicas Integração entre sistemas e bases 
externas

Esses serviços ampliam a capacidade de atendimento e 
comunicação das organizações. Entretanto, seu uso deve ser 
acompanhado por políticas de segurança, controle de acesso, 
proteção de dados, gestão de conteúdo e monitoramento de 
disponibilidade.

Intranet e extranet: ambientes internos e 
compartilhados

 ▸Intranet e comunicação interna

Ambiente restrito à organização
A intranet é um ambiente digital privado, voltado ao público 

interno de uma organização. Seu acesso normalmente é restrito a 
colaboradores, gestores, setores administrativos e unidades ins-
titucionais autorizadas. Embora utilize tecnologias semelhantes 
às da Internet, como navegadores, servidores web, protocolos e 
páginas internas, sua finalidade é apoiar a comunicação interna, 
a gestão de informações e a execução de processos corporativos.

Em uma intranet, podem ser disponibilizados comunicados, 
normas, manuais, formulários, sistemas administrativos, orga-
nogramas, calendários, documentos institucionais e fluxos de 
trabalho. Seu principal valor está em centralizar informações 
confiáveis e reduzir a dispersão de conteúdos em e-mails, arqui-
vos locais ou canais informais.

 ▸Extranet e relacionamento externo controlado

Acesso para usuários autorizados
A extranet é um ambiente que permite o acesso con-

trolado de públicos externos a determinados recursos da 
organização. Ela pode atender fornecedores, parceiros, clien-
tes, prestadores de serviço, órgãos conveniados ou unidades 
externas. Diferentemente da Internet pública, a extranet exige 
autenticação e normalmente limita o usuário a funcionalidades 
específicas.

Internet: características, aplicações e serviços

 ▸Conceito e finalidade da Internet

Ambiente público e global
A Internet é uma rede mundial formada pela interligação de 

inúmeras redes públicas, privadas, acadêmicas, governamentais 
e corporativas. Sua principal finalidade é permitir comunicação, 
troca de dados, acesso a informações e oferta de serviços digitais 
em escala global. No contexto da Administração Geral, a Internet 
possibilita relacionamento com cidadãos, clientes, fornecedores, 
parceiros e demais públicos externos, funcionando como meio 
de divulgação institucional, prestação de serviços, atendimento 
remoto e integração com plataformas digitais.

Por ser um ambiente aberto, a Internet exige atenção espe-
cial à segurança, à confiabilidade das informações publicadas e 
à disponibilidade dos serviços. Um site institucional, por exem-
plo, representa publicamente a organização; por isso, deve ser 
atualizado, acessível, seguro e coerente com seus objetivos 
administrativos.

 ▸Características físicas e lógicas

Infraestrutura e funcionamento
As características físicas da Internet envolvem cabos, fibras 

ópticas, redes sem fio, satélites, roteadores, data centers, ser-
vidores, provedores de acesso e dispositivos utilizados pelos 
usuários. Essa infraestrutura permite que computadores, celula-
res, tablets e sistemas se comuniquem em diferentes localidades.

As características lógicas correspondem aos elementos que 
organizam essa comunicação. Entre eles estão o endereçamento 
IP, os nomes de domínio, o DNS, os protocolos de comunicação, 
os navegadores, as URLs e os serviços hospedados em servidores. 
Esses recursos permitem que o usuário digite um endereço com-
preensível, acesse uma página, envie dados, receba respostas e 
utilize aplicações remotas.

 ▸Aplicações e serviços

Uso administrativo da Internet
A Internet reúne diversos serviços que apoiam atividades 

administrativas, comerciais, educacionais e governamentais. A 
tabela a seguir organiza alguns exemplos relevantes:

CONCEITO DE INTERNET E INTRANET. ABORDAGEM DE 
CONCEITOS E PRÁTICAS RELACIONADOS ÀS TECNOLO-

GIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
ASSOCIADOS À INTERNET/INTRANET

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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Esse ambiente é útil quando a organização precisa compartilhar informações ou serviços sem tornar tudo público. Por exemplo, 
fornecedores podem consultar pedidos, parceiros podem enviar documentos, clientes podem acompanhar solicitações e unidades 
descentralizadas podem acessar sistemas integrados.

 ▸Comparação entre intranet e extranet

Finalidade, público e segurança
A diferença central entre intranet e extranet está no público de acesso. A intranet é interna; a extranet envolve usuários externos 

autorizados. Essa distinção afeta diretamente a política de segurança, os perfis de permissão, os controles de autenticação e os riscos 
envolvidos.

A tabela a seguir sintetiza essas diferenças:

Ambiente Público principal Finalidade

Intranet Colaboradores e setores internos Comunicação interna, documentos, normas e sistemas 
corporativos

Extranet Usuários externos autorizados Integração com parceiros, fornecedores, clientes ou 
órgãos externos

Ambos os ambientes exigem controle rigoroso de acesso. A intranet deve proteger informações internas contra uso indevido, 
enquanto a extranet exige cuidado adicional, pois amplia parte do ambiente organizacional para usuários que não pertencem dire-
tamente à instituição.

Internet Explorer 11

Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador sim-
plificado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
 ▪  Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
 ▪  Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://
www.gov.br/pt-br/
 ▪  Guias de navegação: São guias separadas por sites abertoss. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.
gov.br/pt-br/ está aberta.
 ▪  Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
 ▪  Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre 
outras.

FERRAMENTAS E APLICATIVOS COMERCIAIS PARA NAVEGAÇÃO, CORREIO ELETRÔNICO, GRUPOS DE DISCUSSÃO, 
BUSCA, PESQUISA E REDES SOCIAIS
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A Administração indireta é formada por entidades com 
personalidade jurídica própria, criadas ou autorizadas para de-
sempenhar atividades específicas. Inclui autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Essa divisão permite distribuir tarefas, especializar funções e tor-
nar a atuação administrativa mais eficiente.

Princípios da Administração Pública

 ▸ Importância dos princípios administrativos

Base de validade da atuação estatal
Os princípios da Administração Pública orientam, limitam 

e controlam a atuação administrativa. Eles servem como cri-
térios de interpretação das leis, fundamento de validade dos 
atos administrativos e parâmetro para verificar se a conduta do 
agente público respeita o interesse público. Mesmo quando a 
Administração possui certa margem de escolha, essa liberdade 
deve ser exercida conforme os princípios administrativos.

 ▸ Princípios expressos

Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência

Os princípios expressos são aqueles previstos de forma 
direta no texto constitucional. Eles formam a base mínima obri-
gatória da atuação administrativa e devem ser observados por 
todos os Poderes, órgãos, entidades e agentes no exercício da 
função administrativa.

Princípio Ideia central

Legalidade A Administração só pode agir 
conforme o Direito

Impessoalidade A atuação deve buscar finalidade 
pública, sem favorecimentos

Moralidade O ato deve respeitar ética, probidade 
e boa-fé

Publicidade Os atos devem ser transparentes, 
salvo sigilo legítimo

Eficiência A atuação deve buscar qualidade, 
resultado e boa gestão

A Administração Pública pode ser compreendida em dois 
sentidos principais. Em sentido subjetivo, orgânico ou formal, re-
presenta o conjunto de órgãos, entidades e agentes responsáveis 
pelo exercício da função administrativa. Nesse caso, observa-
-se quem atua: ministérios, secretarias, autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e 
servidores públicos.

Em sentido objetivo, material ou funcional, Administração 
Pública significa a própria atividade administrativa. Nesse en-
foque, não se analisa quem executa, mas o que é executado: 
prestação de serviços públicos, exercício do poder de polícia, fo-
mento, intervenção administrativa, fiscalização e gestão de bens 
e interesses públicos.

Sentido Foco principal Exemplo

Subjetivo
Quem exerce 

a função 
administrativa

Órgãos, entidades e 
agentes

Objetivo Qual atividade é 
exercida

Serviço público, 
fiscalização e 

fomento

 ▸ Função administrativa

Execução concreta do interesse público
A função administrativa consiste na atividade concreta, 

direta e contínua desenvolvida pelo Estado para atender às ne-
cessidades coletivas. Ela se diferencia da função legislativa, que 
cria normas gerais, e da função jurisdicional, que resolve confli-
tos com definitividade. A Administração Pública atua executando 
a lei, prestando serviços, organizando estruturas, controlando 
atividades privadas e protegendo o patrimônio público.

 ▸ Organização administrativa

Administração direta e indireta
A Administração direta é formada pelos entes políticos: 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Dentro deles 
existem órgãos públicos, sem personalidade jurídica própria, res-
ponsáveis pela execução de competências internas.

DEFINIÇÕES E CONCEITOS BÁSICOS DE ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA; PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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 ▸ Importância dos princípios na relação entre Governo e Ad-
ministração

Limitação do poder e proteção do interesse público
Os princípios administrativos impedem que a alternância 

de governos comprometa a legalidade, a moralidade, a impes-
soalidade e a continuidade administrativa. Eles garantem que 
a Administração execute políticas públicas com transparência, 
eficiência, motivação, razoabilidade e respeito à segurança jurí-
dica. Assim, o Governo pode definir prioridades políticas, mas a 
Administração deve executá-las dentro dos limites jurídicos do 
Estado de Direito.

Organização administrativa: noções gerais

 ▸ Conceito de organização administrativa

Estrutura criada para o exercício da função administrativa
A organização administrativa corresponde ao modo como 

o Estado estrutura pessoas, órgãos e entidades para exercer a 
função administrativa. Essa organização define quem executa as 
atividades públicas, como as competências são distribuídas, quais 
entidades integram a Administração Pública e de que maneira o 
Poder Público se relaciona com particulares que colaboram na 
execução de serviços ou atividades de interesse coletivo.

No Direito Administrativo, estudar a organização admi-
nistrativa significa compreender a arquitetura institucional da 
Administração Pública. O Estado não atua de forma abstrata; 
ele age por meio de pessoas jurídicas, órgãos, agentes e entida-
des. Cada um desses elementos possui função própria dentro do 
aparelho administrativo, permitindo a prestação de serviços pú-
blicos, o exercício do poder de polícia, a regulação de atividades, 
a gestão de bens e a execução de políticas públicas.

 ▸ Administração Pública em sentido subjetivo e objetivo

Quem exerce e o que é exercido
A Administração Pública pode ser analisada em sentido 

subjetivo e em sentido objetivo. Em sentido subjetivo, orgânico 
ou formal, a expressão indica o conjunto de pessoas, órgãos e 
entidades responsáveis pelo desempenho da função administra-
tiva. Nesse enfoque, observa-se quem integra a Administração 
Pública, como ministérios, secretarias, autarquias, fundações pú-
blicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Em sentido objetivo, material ou funcional, a Administração 
Pública representa a própria atividade administrativa. Nesse 
caso, o foco não está em quem atua, mas no que é realizado: 
prestação de serviços públicos, intervenção administrativa, fo-
mento, polícia administrativa, regulação, fiscalização e gestão de 
interesses coletivos. Essa distinção é importante porque permite 
separar a estrutura administrativa da atividade administrativa.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

 ▸ Princípios implícitos

Controle, equilíbrio e proteção do interesse público
Além dos princípios expressos, existem princípios implíci-

tos igualmente obrigatórios. A supremacia do interesse público 
justifica prerrogativas administrativas quando necessárias à co-
letividade. A indisponibilidade do interesse público impede que 
o gestor trate bens, direitos e poderes públicos como interesses 
pessoais. A razoabilidade e a proporcionalidade evitam excessos. 
A motivação exige explicação dos fundamentos dos atos. A auto-
tutela permite que a Administração corrija seus próprios atos. A 
segurança jurídica, a proteção à confiança e a boa-fé preservam 
estabilidade, coerência e lealdade nas relações administrativas.

Relação entre Estado, Governo, Administração 
Pública e princípios administrativos

 ▸ Integração entre estrutura, direção e execução

Funções distintas dentro da atuação estatal
Estado, Governo e Administração Pública são conceitos 

relacionados, mas não equivalentes. O Estado é a estrutura jurí-
dica e política permanente, formada para organizar a sociedade, 
exercer soberania e buscar o interesse público. O Governo re-
presenta a direção política temporária do Estado, responsável 
por definir prioridades, programas e escolhas fundamentais. A 
Administração Pública é o instrumento técnico e permanente 
que executa, concretamente, as atividades administrativas.

Essa distinção é importante porque a Administração Pública 
não pode agir como simples extensão da vontade pessoal do 
governante. Mesmo quando executa políticas definidas pelo 
Governo, deve obedecer à lei, aos princípios administrativos e à 
finalidade pública.

 ▸ Políticas de governo e políticas de Estado

Continuidade administrativa e estabilidade institucional
Políticas de governo são aquelas ligadas às escolhas de 

determinado grupo político no exercício temporário do poder. 
Podem mudar conforme eleições, programas e prioridades admi-
nistrativas. Políticas de Estado, por outro lado, são mais estáveis, 
estruturais e permanentes, pois se relacionam a finalidades es-
senciais, direitos fundamentais e compromissos institucionais 
duradouros.

Elemento Característica Duração

Estado Estrutura política e 
jurídica Permanente

Governo Direção política Temporária

Administração 
Pública

Execução 
administrativa Contínua

Princípios 
administrativos

Limites e 
orientações da 
atuação estatal

Permanentes
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A desconcentração administrativa ocorre tanto na 
Administração Direta quanto na Administração Indireta de to-
dos os entes federativos. Pode-se citar, a título de exemplo de 
desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os ministérios e a Casa Civil da Presidência da 
República; em âmbito estadual, as secretarias estaduais, co-
ordenadorias e delegacias regionais; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e os órgãos internos das câmaras munici-
pais; e, na Administração Indireta, as unidades descentralizadas 
de autarquias, como as agências do INSS, bem como unidades 
internas de entidades administrativas.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles integrantes da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta. Em razão de esses 
órgãos estarem dispostos internamente, em regra, segundo uma 
relação de subordinação e hierarquia, entende-se que a des-
concentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Na descentralização administrativa, ao invés de executar 
suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado transfe-
re a execução dessas atividades para particulares ou para outras 
pessoas jurídicas, de direito público ou privado. Mesmo que o 
ente que distribui suas atribuições mantenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierar-
quia entre a pessoa que transfere e a que recebe a execução das 
atribuições. O que existe, conforme o caso, é vinculação, supervi-
são, controle finalístico ou controle contratual.

 ▸ Criação, Extinção e Capacidade Processual dos Órgãos Pú-
blicos

Os arts. 48, XI, e 61, § 1º, da Constituição Federal de 1988 
dispõem que a criação e a extinção de órgãos da Administração 
Pública dependem de lei, observadas as regras de iniciativa le-
gislativa aplicáveis a cada Poder. No âmbito do Poder Executivo, 
a iniciativa é, em regra, privativa do Chefe do Executivo 
correspondente.

Além disso, compete ao Chefe do Poder Executivo, por meio 
de decreto, dispor sobre a organização e o funcionamento da 
Administração, quando isso não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos, nos termos do art. 
84, VI, “a”, da Constituição Federal.

Desta forma, para que haja criação ou extinção de órgãos, 
existe a necessidade de lei. No entanto, para dispor sobre a or-
ganização e o funcionamento interno, poderá ser utilizado ato 
normativo inferior à lei, como o decreto, desde que não haja au-
mento de despesa, criação ou extinção de órgãos públicos.

Administração Direta e Indireta

 ▸ Noções Gerais
A princípio, infere-se que a Administração Direta corres-

ponde ao conjunto de órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas e que executam a atividade administrativa 
de maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” 
possui sentido abrangente, compreendendo todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo quanto os que integram o Poder Legislativo ou o Poder 
Judiciário, quando responsáveis pela prática da atividade admi-
nistrativa de forma centralizada.

Já a Administração Indireta corresponde às pessoas jurídicas 
criadas ou cuja criação é autorizada pelos entes federados, vin-
culadas às respectivas Administrações Diretas, com a finalidade 
de exercer a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que determinadas atividades 
podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade autô-
noma e com personalidade jurídica própria, poderá transferir a 
execução dessas atribuições a particulares ou criar outras pes-
soas jurídicas, de direito público ou de direito privado, para essa 
finalidade. Optando pela segunda alternativa, as novas entidades 
passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou 
ou autorizou. Por possuírem como finalidade a execução espe-
cializada de certas atividades, são consideradas manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica.

 ▸ Desconcentração e Descentralização
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição in-

terna de competências dentro da mesma pessoa jurídica. Assim, 
na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído en-
tre órgãos que integram a mesma instituição, o que ocorre de 
forma diversa da descentralização administrativa, que pressupõe 
a distribuição da execução de competências para outra pessoa 
jurídica ou, em determinados casos, para particulares.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA; CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRA-

LIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO; 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA; AUTARQUIAS, 

FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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 ▸ Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público inter-

no, criadas por lei específica para a execução de atividades típicas 
da Administração Pública. Com as autarquias, tem-se a descen-
tralização de determinadas atividades para entidades dotadas de 
personalidade jurídica própria, patrimônio próprio, capacidade 
de autoadministração e especialização em determinada área de 
atuação.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, o 
que permite que os serviços por elas prestados sejam executados 
de forma mais técnica, eficiente e adequada à finalidade pública 
a que se destinam. Por esse motivo, afirma-se que as autarquias 
representam serviço público descentralizado ou atividade admi-
nistrativa descentralizada por serviço.

Devido ao fato de exercerem atividade típica de Estado ou 
serviço público administrativo especializado, as autarquias sub-
metem-se a regime jurídico predominantemente público. Nos 
dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são uma “lon-
ga manus” do Estado, isto é, atuam como prolongamento da 
Administração Pública na execução de determinadas atividades.

As autarquias são criadas por lei específica, cuja iniciativa, 
em regra, será do Chefe do Poder Executivo do ente federati-
vo ao qual estiverem vinculadas, quando se tratar de entidade 
integrante da Administração Indireta do respectivo Executivo. 
Entretanto, a função administrativa também pode ser exercida, 
de forma atípica, pelos demais Poderes da República. Nessas si-
tuações, é possível a criação de autarquias no âmbito do Poder 
Legislativo ou do Poder Judiciário, caso em que a iniciativa le-
gislativa deverá observar a autonomia e as regras próprias do 
respectivo Poder.

Características principais das autarquias
As autarquias possuem personalidade jurídica de direito 

público; são criadas diretamente por lei específica; exercem ati-
vidades típicas da Administração Pública; possuem patrimônio 
próprio; submetem-se a controle finalístico pelo ente institui-
dor; seus servidores, em regra, submetem-se a regime jurídico 
estatutário; seus bens são considerados bens públicos; gozam 
de prerrogativas processuais próprias da Fazenda Pública, quan-
do previstas em lei; e sujeitam-se à fiscalização dos Tribunais de 
Contas.

 ▸ Empresas Públicas
As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito priva-

do integrantes da Administração Indireta, cuja criação depende 
de autorização legislativa específica. Sua personalidade jurídica 
não surge diretamente da lei autorizadora, mas do registro de 
seus atos constitutivos no órgão competente, conforme a forma 
jurídica adotada.

O capital das empresas públicas é exclusivamente público, 
podendo pertencer a uma ou mais pessoas jurídicas de direito 
público ou a entidades da Administração Indireta. Embora inte-
grem a Administração Pública Indireta, possuem personalidade 
jurídica de direito privado e, por isso, submetem-se a regime jurí-
dico híbrido: aplicam-se normas de direito privado, sem prejuízo 
da incidência de normas de direito público, especialmente em 
razão do controle estatal, da obrigatoriedade de concurso 

Caso o Poder Executivo Federal deseje criar um novo minis-
tério, o Presidente da República deverá encaminhar projeto de 
lei ao Congresso Nacional. Porém, uma vez criado o órgão, sua 
estruturação interna poderá ser feita por decreto, desde que res-
peitados os limites constitucionais. Na realidade, os regimentos 
internos dos ministérios e a organização interna de seus órgãos 
costumam ser disciplinados por atos normativos próprios, desde 
que não inovem em matéria reservada à lei.

Esquematizando
Órgão público: é criado e extinto por meio de lei.
Organização interna: pode ser feita por decreto, desde que 

não provoque aumento de despesas nem crie ou extinga órgãos 
públicos.

Órgãos de controle: são órgãos incumbidos de fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos, agentes ou entidades. 
Exemplo: Tribunal de Contas da União.

Registre-se que os órgãos públicos, em regra, não possuem 
personalidade jurídica própria. Por isso, normalmente não pos-
suem capacidade processual ampla. Contudo, a doutrina e a 
jurisprudência admitem, em situações excepcionais, capacidade 
processual a certos órgãos independentes ou autônomos para 
defesa de suas prerrogativas institucionais.

 ▸ Pessoas Administrativas
As entidades administrativas correspondem às pessoas jurí-

dicas que integram a Administração Indireta, composta, de forma 
clássica, por autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
sociedades de economia mista.

Diferentemente das pessoas políticas, tais entidades não 
possuem autonomia política nem capacidade legislativa própria. 
São regidas predominantemente pelo Direito Administrativo, 
embora algumas delas, especialmente as empresas públicas e 
sociedades de economia mista, também se submetam a normas 
de direito privado. Essas entidades encontram-se vinculadas à 
pessoa política que as criou ou autorizou sua criação.

Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública Indireta e os entes federativos que as criaram. O que exis-
te é vinculação administrativa, supervisão ministerial ou controle 
finalístico, por meio dos quais os entes federativos verificam se 
as entidades da Administração Indireta estão desempenhando 
corretamente as funções para as quais foram criadas.

 ▸ Pessoas Políticas
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles: União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios. Tais pessoas são regidas diretamente pelo Direito 
Constitucional e detêm parcela do poder político. Por esse 
motivo, afirma-se que esses entes são autônomos, podendo 
organizar-se internamente para alcançar as finalidades estabele-
cidas na Constituição Federal.

Assim, não se confunde autonomia com soberania. A au-
tonomia consiste na possibilidade de cada ente federativo 
organizar-se internamente, elaborar suas leis e exercer as com-
petências que lhe são atribuídas pela Constituição Federal. A 
soberania, por sua vez, é característica da República Federativa 
do Brasil, enquanto Estado soberano no plano internacional, e 
não de cada ente federativo isoladamente considerado.
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